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I. INTRODUÇÃO

A destinação de investimentos e a seleção de projetos em infraestruturas de transportes são 

necessidades latentes para o desenvolvimento social e econômico dos países. Não se trata de tare-

fa trivial a escolha de projetos estruturantes que promovam o crescimento econômico e sustentável 

na atualidade. A escassez de recursos financeiros de um lado contrasta com os distintos projetos, 

necessidades e interesses dos diferentes atores da sociedade, somando, ainda, as diferenças entre 

as regiões. 

Nas análises em transportes, a compreensão dos seus elementos sistêmicos se faz impres-

cindível para seu planejamento e a respectiva efetivação no território. A partir da estrutura atual da 

infraestrutura e a projeção futura dos seus elementos, configuram-se redes de transportes que via-

bilizam a análise sobre a distribuição e, ao mesmo tempo, a elaboração de estimativas de potenciais 

escoamentos de carga e deslocamentos, além de apontar localidades ótimas para o transbordo de 

carga, dentre outras funções.

Outros elementos importantes inerentes à discussão sobre alocação de recurso em infraes-

trutura de transportes são os fluxos (reais x previstos) entre os lugares e regiões. Esses movimentos 

de pessoas e cargas podem ser representados em matrizes origem-destino. Já com os cenários ma-

croeconômicos, podem-se configurar as expectativas e intencionalidades para o território em deter-

minados períodos. Como resultado, espera-se obter demandas futuras por transportes, configurando, 

consequentemente, um plano gerador de ofertas em infraestruturas ou serviços de transportes.  Esses 

são alguns dos principais passos para a realização do planejamento em transportes. Logicamente, 

os resultados deste exercício devem ser contrastados com os custos inerentes à implantação de um 

projeto e com eventuais impedâncias ambientais, sociais, dentre outras. A delimitação de projetos 

prioritários em hidrovias não deve escapar desse roteiro, sempre concebidos de forma sistêmica e 

integrada a uma rede.

A rede de transportes é uma rede geográfica que possibilita a interligação entre lugares, regiões, 

países e continentes. Dessa maneira, o planejamento dessa rede, com a inclusão, aperfeiçoamento ou 

ampliação de específicos elementos (nós ou links - isto é, portos, aeródromos, centros de distribuição, 

hidrovias) são ações que concretizam as intenções do Estado (principalmente) no provimento de in-

fraestruturas que causam impactos diretamente no território e nas regiões (e nas respectivas popula-

ções), além de potencializar ações qualitativas no que tange à gestão.

A inclusão ou não de uma obra em uma rede de transportes, como por exemplo a implemen-

tação de um trecho hidroviário, pode ajudar a inserir determinada região, ou reforçar seu posicio-

namento, perante um mercado específico, seja como parte integrante, como elemento colabora-

dor ou como parte excluída de uma cadeia produtiva. São várias as peculiaridades que possibilitam  
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a atração de atividades para uma região, entre as quais o capital humano, as terras disponíveis,  

o mercado consumidor, a rede de transportes, entre outras. 

Consequentemente, na maioria das atividades, a rede de transportes é elemento essencial 

para concretização do comércio entre localidades e sua inserção no mercado amplamente concor-

rido e de caráter global. Exemplos não faltam, como a relação entre as atividades do agronegócio 

brasileiro e os mercados externos; o mercado interno pautado no transporte rodoviário; as pessoas  

e seus destinos de férias, entre outras possibilidades. 

Com a efetivação de uma determinada infraestrutura de transportes, certamente criam-se ní-

veis de acessibilidade nos lugares/regiões em que se insere. Acessibilidade e conectividade territorial, 

com a globalização da economia em escala mundial, tornaram-se instrumentos fundamentais para 

a sobrevivência e desenvolvimento dos territórios. Ter a capacidade de integrar e se inter-relacionar 

aos grandes mercados, aos serviços especializados, ao conhecimento é condição imprescindível no 

contexto atual, inclusive para dinamização das capacidades endógenas e maximização das peculia-

ridades regionais (Queiroz e Aragão, 2016).

Nesse contexto, resgatando as discussões sobre a elaboração de um Plano Geral de Outorgas 

(PGO) recentemente realizados pela Agência, no âmbito do processo 50300.019818/2021-22, diferen-

tes setoriais da Agência discutiram o tema e, ao final e ao cabo, apresentaram a proposta conti-

da no documento SEI 1531604, aprovado pelo Acórdão 106 (SEI nº 1534628). O documento apresenta  

diretrizes gerais em atendimento ao que estabelece o inciso III, Art. 27 da Lei 10.233/2001, conforme os 

seguintes ditames:

SEÇÃO III 
Das Atribuições da Agência Nacional de Transportes Aquaviários

Art. 27. Cabe à ANTAQ, em sua esfera de atuação:

(...)III - propor ao Ministério dos Transportes o plano geral de outorgas de exploração da infraestrutura aqua-

viária e de prestação de serviços de transporte aquaviário;

O documento resultante foi encaminhado ao então Ministério da Infraestrutura (MINFRA) o qual 

apontou a necessidade de ajustes, em especial ensejando da ANTAQ a indicação de trechos hidroviá-

rios prioritários elegíveis para eventuais concessões. O presente Relatório Técnico objetiva, portanto, 

apresentar a proposta de delimitação desses trechos prioritários, considerando os estudos de proje-

ção de demanda do passado, as movimentações de cargas nos trechos hidroviários nos últimos anos 

e os novos estudos de projeção de demanda disponíveis, incluindo como critério de seleção a essen-

cialidade do respectivo trecho.
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II. ARCABOUÇO TEÓRICO - PLANO GERAL DE  
OUTORGAS E PRIORIZAÇÃO DE PROJETOS 

A delimitação e seleção de projetos em infraestrutura de transportes é uma antiga discussão 

no métier de gestão administrativa de projetos. A busca por tecnicidade na triagem de projetos é uma 

necessidade latente e uma máxima no setor. Para Sousa e Pompermayer (2018, p.212), ao descrever as 

boas práticas no planejamento de projetos, versam sobre a importância da etapa de avaliação:

“A etapa de avaliação tem a função de identificar qual é a melhor opção, entre os diversos programas, ati-

vidades e serviços existentes; ou de escolher qual das alternativas possibilita o alcance dos resultados com 

eficiência e menor custo. Isso requer o desenvolvimento de análises sólidas sobre os custos e benefícios de 

cada proposta (Sutterfield, Friday-Stroud e Shivers-Blackwell, 2006). Métodos econômicos mais tradicionais 

consideram os custos e os retornos do investimento, e os comumente utilizados são o Valor Presente Líquido 

(VPL) dos benefícios líquidos e a Taxa Interna de Retorno (TIR). Abordagem semelhante à de custo-benefício, 

a engenharia de valor adota um processo sistemático de análise do projeto, centrado no papel ou no objetivo 

a que se destina. Ela avalia em simultâneo alternativas que cumpram as mesmas funções, na tentativa de 

ponderar qual apresenta custos inferiores (Priemus e Wee, 2015). No caso de ser difícil sua valoração, métodos 

diferentes são adotados, como a análise custo-eficácia ou custo-efetividade”.

Os autores (p.212) também destacam a necessidade de avaliação do impacto territorial dos proje-

tos. Como dito acima, os indicadores de acessibilidade e conectividade são elementos que auxiliam nesse 

tipo de análise. Ao analisar metodologias para seleção de projetos, Sousa e Pompermayer citam o proces-

so conhecido como gateways ou funil de projetos. Sobre esse método, os autores (p.213) versam que:

“A fim de melhor selecionar e controlar projetos de grande destaque durante o período de execução, o mé-

todo de gestão de portfólio estabelece um processo de gerenciamento que visa à interligação das metas 

estratégicas com a gestão. Outra forma de avaliação e seleção para identificar benefícios e oportunidades de 

melhoria é o processo por gateways, ou funil de projetos (figura 1). Esse procedimento, amplamente difundido 

pelo Reino Unido através do Cabinet Office, avalia os programas em etapas sucessivas de aprovação e inter-

vém de maneira precoce para alinhar o escopo, melhorar estimativas e reduzir o tempo e os custos”.

A figura mencionada pelos autores é que a segue abaixo, que será novamente apresentada ao 

final do presente trabalho com adaptações no sentido de adequação à proposta aqui posta:
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Figura 1 - Exemplo de Gestão de Portf ólio de Projetos (Sousa e Pompermayer, 2018)

Um dos países que utilizam essa metodologia de “Funil de Projetos” é a Austrália. A página ofi cial

 do governo traz o seguinte destaque sobre a Gestão de Portfólio de Projetos:

“The Gateway review process examines programs and projects at key decision points that naturally arise 

in their lifecycle. It provides a project’s senior responsible owner (SRO) with independent guidance that can 

improve or advance a project. The primary purpose of a review is to add value to the project team’s existing 

expertise and by offering suggestions aimed at successful delivery of the Project”.

Do conceito inicial de funil de projetos, há que se destacar a necessidade de delimitação dos 

riscos associados a cada etapa de uma proposta, iniciativa ou programa. Sobre o tema, Sousa e 

Pompermayer (2016, p.213) enfatizam a necessidade de apontamentos dos riscos para a seleção de 

um projeto. Os autores afi rmam que:

Nos casos de projetos de investimento público em infraestrutura, a avaliação dos riscos de cada alternativa 

de solução também deve ser considerada durante sua seleção, por serem processos extremamente com-

plexos, intensivos em escala e capital e envolverem elevados recursos fi nanceiros em condições de alta im-

previsibilidade, que ameaçam sua boa execução em termos de custo, tempo ou qualidade (Flyvbjerg, 2005)

Ao associarmos o desafi o da seleção de projetos à competência legal de elaboração de um 

Plano Geral de Outorgas (PGO) para infraestruturas hidroviárias atribuída à ANTAQ, verifi ca-se que 

esse instrumento é apenas uma etapa dentro de um arcabouço maior de planejamento das infraes-

truturas fornecidas pelo Poder Público. Dentro desse contexto, destaca-se o Planejamento Integrado 

de Transportes – PIT, instituído por meio da Portaria nº 123, de 21 de agosto de 2020, e que por usa vez 

contempla, dentre outros, o subsistema hidroviário.

Conforme bem ilustrado pelo Guia de Orientações para o Planejamento Tático Federal de 

Transportes (2021), o PIT é composto, em nível estratégico, pelo Plano Nacional de Logística – PNL e, 
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em nível tático, pelos Planos Setoriais específicos de cada modo de transporte e pelos Planos Gerais 

de Parcerias e de Ações Públicas. O PNL identifica as necessidades e oportunidades presentes e fu-

turas de oferta de capacidade de cada subsistema de transportes, além de traçar perspectivas de 

movimentação de pessoas e bens e identificar um conjunto de infraestruturas de transportes com 

alta relevância nacional. Já os Planos Setoriais indicam as iniciativas a serem executadas com re-

cursos públicos ou por meio de parcerias com a iniciativa privada, apontando formas de tratamen-

to das necessidades e de aproveitamento das oportunidades de oferta de capacidade de todos os 

subsistemas constantes no PNL. Frisa-se que, em que pese ser cabível que os Planos Setoriais táticos 

apresentem análises, simulações de cenários atuais e futuros e alternativas de oferta de infraestrutura 

e serviços não limitadas àquelas indicadas no PNL, a garantia da integração entre os Planos leva em 

consideração que os resultados do PNL sejam tratados com insumos em ao menos alguns dos cená-

rios dos Planos Setoriais táticos.

Ainda, cabe destacar que cada Plano Setorial tático possui, entre seus subprodutos, os Planos 

Setoriais de Parcerias, que consolidam parte dos resultados do planejamento em nível tático em um 

conjunto de infraestruturas com inclinada vocação à delegação à iniciativa privada. Nessa esteira, 

é esperado que os Planos Setoriais de Parcerias apresentem uma análise prévia de viabilidade para 

compor propostas e evoluir projetos de parcerias entre entidades públicas e privadas.

No caso do setor hidroviário, para o qual está em processo final de publicação o Plano Setorial 

Hidroviário – PSH, nota-se forte alinhamento entre as expectativas voltadas ao Plano Setorial de 

Parcerias do subsistema hidroviário e o Plano Geral de Outorgas (PGO) aqui concebido pela Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq). Isso porque, nos termos da concepção do PGO, pode-

-se dizer que, em linhas gerais, os estudos de demanda apresentados dentro do PNL e internalizados 

no PSH, utilizando da figura fornecida pelos citados autores, podem ser concebidos como “Ideias”. Em 

sequência, busca-se uma análise de pré-viabilidade. Essa etapa, intermediária entre o campo das 

ideias e o estudo efetivo de Viabilidade Técnico, Econômica e Ambiental (EVTEA), deve ser compreen-

dida no sentido de indicar ou direcionar quais seriam os projetos que passariam pela primeira parte 

do “gargalo” do funil de projetos.

O Plano Geral de Outorgas (PGO) trata-se, portanto, de um documento oficial, de caráter in-

termediário, contendo diretrizes para a definição de projetos prioritários a serem testados, em maior 

profundidade, no momento de execução do EVTEA, no caso de um trecho ou infraestrutura hidroviária 

elegíveis para concessão. O resultado final esperado é a materialização dos projetos selecionados.  

A Revisão do texto aprovado pelo Acórdão Nº 106-2022-ANTAQ  (SEI 1534628) é salutar nesse processo 

pois o documento estabelece diretrizes gerais sobre a matéria, incluindo a figura do Plano de Outorga 

Específico (POE), que, conceitualmente, pode ser concebido como instrumento de planejamento ela-

borado pela ANTAQ, para cada via navegável ou potencialmente navegável; e de prestação de servi-

ços, indicando as informações do projeto, o estudo de viabilidade e o modelo a ser adotado para a sua 

exploração, conforme critérios estabelecidos nas diretrizes do Plano Geral de Outorgas (PGO).
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III. REDE HIDROVIÁRIA NACIONAL 

Ao longo dos últimos 13 anos, o país viveu dois movimentos distintos no que tange aos trans-

portes aquaviários. Por um lado, com poucas ações efetivas de estruturação de hidrovias, verifi ca-se 

que houve a manutenção da extensão da rede hidroviária economicamente utilizada, mantendo-se 

em torno de 19.000 km, porém com nítida expansão da movimentação portuária, em especial com 

aumento do número de terminais portuários na região Norte do país. 

Figura 2- Histórico da Rede Hidroviária Economicamente Uti lizada / ANTAQ

Sobre a rede hidroviária efetivamente utilizada, importante contrastá-la com os números das 

vias potencialmente navegáveis, que ultrapassam 40.000 km. Se compararmos com a previsão da 

rede prevista no Plano Nacional de Viação (1973) com a malha hidroviária efetivamente navegada 

tem-se a relação seria 45% de uso. Se considerarmos outras fontes, há indícios de que nossa rede 

hidroviária potencialmente navegável poderia ultrapassar os 60 mil quilômetros de extensão.

Figura 3 - Hidrovias Potencialmente Navegáveis (PNV 1973 e SNV GT 2011) / Elaboração Própria

Ao contrastar a rede efetivamente utilizada na navegação, a tabela abaixo demonstra a utili-

zação dos principais rios e eventuais possibilidades de expansão, considerando os trechos planejados 
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pelo PNV 1973. No que tange à região hidrográfica do Atlântico Sul, o trecho de potencial inserção é 

pertinente à Lagoa Mirim, que na atualidade não possui registros de navegação comercial.

Nada obstante, os trechos destacados não fogem da recente lista elaborada pelo então 

Ministério da Infraestrutura, nos termos da Portaria MINFRA nº 1.429/221, que estabeleceu a Relação 

descritiva dos Subsistemas Rodoviário, Ferroviário e Aquaviário do Sistema Nacional de Viação tota-

lizando 41.720 km de vias navegadas (existentes e planejadas). A lista de trechos detalhadas a seguir 

reflete um conjunto de premissas como presença nos diferentes instrumentos de planejamento nos 

últimos anos, registros movimentação de transporte de cargas e/ou passageiros na atualidade ou em 

passado recente, além de verificação de carregamento nas atuais simulações logísticas do planeja-

mento em curso. Todavia, eventuais revisões/ajustes poderão ser realizadas, com a modificação dos 

cenários destacados ou na própria elaboração de um Plano de Outorgas Específico (POE).

Tabela 1 - Vias Aquaviárias Economicamente Navegadas e Expansão Potencial

Regiões  
Hidrográficas

VEN 2020 Principais  
Rios

Extensão Navegada  
dos Principais Rios (km)

Extensão  
Potencial (km)Extensão (km)

Paraguai 588 Paraguai 598 661

Paraná 1.305

Paraná 470 182

Paranaíba 167

Tietê 469 67

Amazônica 15.522

Amazonas 1.556

Negro 1.238

Solimões 1.633

Madeira 1.071

Tapajós 270 288

Atlântico Sul 405

Jacuí 119 241

Lagoa dos Patos/Lagoa Mirim 274

Lago Guaíba 54

Tocantins-Araguaia 1.347

Tocantins 512 1335

Pará 208

Baia do Marajó/Guajará 312

TOTAL 19.167 8.951 2.744

Ao longo desse período, a movimentação portuária mostrou impressionante crescimento, 

mesmo com momentos de retração econômica e com os efeitos nocivos da pandemia nos anos 

recentes. Abaixo, seguem números sobre o crescimento do número de instalações privadas autori-

zadas. Verifica-se elevado aumento de outorgas a partir da Lei 12.815/2013, o que gerou um choque 

de oferta decorrente da flexibilização das regras de ingresso de novos interessados no mercado, na 

busca de maior competição, inclusive entre terminais privados e públicos. Cabe destacar que parte 

efetiva desse crescimento ocorreu na região norte do Brasil, onde há maior concentração de trechos 

hidroviários navegáveis.

1 Conforme disposto na publicação no Diário Oficial da União de 21 de outubro de 2022. Disponível em: https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.
429-de-21-de-outubro-de-2022-438279384.
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Figura 4 - Evolução do Número de Autorizações para Instalações Privadas / Fonte: ANTAQ

Diretamente proporcional ao crescimento do número instalações privadas autorizadas, verifi -

ca-se aumento progressivo do total movimentado nos portos e instalações do país.

Tabela 2 - Movimentação Portuária Brasileira (2010 - 2022) /Fonte: ANTAQ

Perfi l de Carga 2010 2015 2020 2022

Granel Sólido 511.113.669 633.118.252 691.347.944 712.231.596

Granel Líquido e Gasoso 209.892.402 226.878.875 290.707.448 305.504.281

Carga Conteinerizada 74.166.616 100.428.875 119.837.345 128.385.762

Carga Geral 44.981.011 47.878.645 53.932.484 62.590.057

TOTAL 840.155.708 1.008.306.661 1.155.827.242 1.208.713.719

Naturalmente, nesse período houve correspondente aumento do transporte em trechos hidro-

viários, inclusive nas navegações de cabotagem e longo curso em vias interiores. Os dados abaixo 

detalham, por complexo hidroviário, as estatísticas do setor.

Tabela 3 - Histórico do Fluxo de Cargas por Regiões Hidrográfi cas / Fonte: ANTAQ

Região Hidrográfi ca Transporte 2011 Transporte 2015 Transporte 2020 Transporte 2022

Amazônia 51.021.649 51.918.152 72.415.511 70.624.398

Paraguai 5.480.890 4.477.087 2.190.494 4.601.862

Atlânti co Sul 4.336.610 4.974.383 6.314.320 5.214.224

Tocanti ns 23.183.496 23.653.738 40.069.852 46.003.340

Paraná 5.804.070 5.893.047 3.974.146 2.364.918
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Os dados apresentados demonstram o crescimento da movimentação portuária e do volume 
transportado em vias interiores, mormente naquelas inseridas na região norte. Nada obstante, é notó-
rio que o crescimento apresentado não possui relação direta com os investimentos em manutenção 
e aprimoramento da maioria dos trechos navegados. Mesmo com mudanças significativas no prisma 
da manutenção dos rios navegáveis do país2, as campanhas de dragagem, historicamente, ocorrem 
de forma esparsa e não contínua. 

Para fins de consolidação dos dados e informações que apresentaremos adiante, separamos 
as hidrovias em complexos, seguindo sua configuração natural delimitada pelas bacias hidrográficas 
e os principais rios que compõem cada arranjo. Nada obstante, no sentido de análise detalhada de 
trechos, foi realizada a segregação das informações das hidrovias inseridas no complexo Solimões-
Amazonas, na qual contabilizamos os fluxos separadamente, a saber nas hidrovias do Madeira, do 
Tapajós e Solimões-Amazonas. Nessa última hidrovia, como veremos à frente, utilizamos o expediente 
de agregação das estatísticas dos rios Jari e Trombetas, no sentido de simplificação da análise.

Figura 5 - Complexos Hidroviários

2 Importante projeto pertinente a manutenção dos trechos navegáveis com o Plano Anual de Dragagem de Manutenção Aquaviária (PADMA), disponível no seguin-
te endereço eletrônico: Plano Anual de Dragagem de Manutenção Aquaviária (PADMA) — Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (www.gov.br).
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Figura 6 - Subdivisão do Complexo Hidroviário Solimões-Amazonas

Logicamente que a delimitação de políticas públicas em transporte deve partir do princípio 

da competência, isto é, os rios federais sendo tratados pela União. Contudo, considerando o caráter 

sistêmico próprio das redes de transportes, as projeções de demanda, as estatísticas de transporte 

e própria aplicação de indicadores qualificadores dos trechos hidroviários deve ser contemplado de 

forma indissociável em um primeiro momento, não impedindo que ações conjuntas entre os distintos 

entes do Estado ocorram no sentido de materialização dos projetos.
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IV. PROJEÇÕES DE DEMANDA – VISÕES SOBRE AS HIDROVIAS

O Estado brasileiro buscou retomar as atividades de planejamento em transportes ao longo 

dos anos 2000. Essa retomada foi um passo necessário para suprimir as lacunas deixadas após a dé-

cada de 1980. O marco dessa retomada surge com o lançamento do Plano Nacional de Logística em 

Transportes – PNLT, em 2007.

Do PNLT, gerou-se um portfólio de iniciativas que seriam qualificados para ingresso no Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC). O objetivo era elencar um conjunto de projetos estruturantes 

que estimulasse o crescimento econômico do país. É nesse sentido que os especialistas do setor se 

questionam, qual seria o total movimentado se ocorressem obras estruturantes que viabilizem a na-

vegação em rios com impedâncias logísticas históricas, como demonstra o portfólio de investimentos 

do PAC, que data de 13 anos atrás. Abaixo segue imagem com os projetos hidroviários listados para 

ingresso no PAC II, em 2010.

Figura 7- Projetos hidroviários no PAC (2010)

A imagem acima demonstra que boa parte dos projetos citados por especialistas do setor na 

atualidade, já estavam apontados há mais de uma década como iniciativas importantes. Verifica-

se que gargalos históricos já estavam listados nesse planejamento setorial, como o derrocamento 

do Pedral do Lourenço no rio Tocantins, a estruturação dos trechos hidroviários da hidrovia do Sul, 
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incluindo a Lagoa Mirim, além da dragagem, derrocamento e sinalização da hidrovia do Paraguai, 

abrangendo o tramo norte. 

Em sequência, ao longo da última década, vários estudos buscaram (e ainda buscam) de-

monstrar a viabilidade desses trechos hidroviários. É nesse sentido que apresentamos um com-

pilado de informações dos principais planos que tentaram estimar projeções de demanda para 

trechos hidroviários. Essas informações delimitam as projeções de transporte de cargas nos prin-

cipais complexos hidroviários em contraste com a movimentação já realizada. Também incluí-

mos estimativas de projeções futuras. Os estudos utilizados foram: a) Plano Nacional de Integração 

Hidroviária (PNIH/ANTAQ/2013); b) Plano Hidroviário Estratégico (PHE/MT/2014) e; Plano Setorial 

Hidroviário3 (PSH/INFRA S.A/2023).

O Plano Nacional de Integração Hidroviária (PNIH)4, lançado pela ANTAQ em 2013, tinha como 

finalidade levantar as demandas futuras de carga para trechos hidroviários selecionados e terminais 

em hidrovias. Na concepção inicial do projeto, os resultados serviriam como Plano Geral de Outorgas 

para implantação de novos terminais em hidrovias, atendendo demanda do então Ministério dos 

Transportes. Contudo, com o novo marco regulatório (Lei 12.815/2013), essa incumbência deixou de ser 

uma atribuição da ANTAQ. Os resultados, à época, já demonstravam forte possibilidade de crescimen-

to do fluxo hidroviário, nas bacias consideradas.

O Plano Hidroviário Estratégico (PHE)5, apresentado logo após o PNIH, buscou realizar uma aná-

lise mais ampla, incluindo uma análise institucional, econômica, do sistema físico/natural dos rios. 

Também tratou da legislação de transporte à época, além de indicar medidas e investimentos neces-

sários para a melhoria das condições de navegabilidade dos rios e estruturação do setor.

Na busca por uma integração entre os planejamentos de transportes, incluindo o setor por-

tuário e aquaviário, a Empresa de Planejamento e Logística (EPL), atualmente INFRA S.A, lançou o Plano 

Nacional de Logística (PNL). O objetivo, como dito pela própria empresa é “indicar empreendimentos 

que propiciem a redução dos custos, melhorar o nível de serviço para os usuários, buscar o equilíbrio 

da matriz, aumentar a eficiência dos modos utilizados para a movimentação das cargas e diminuir a 

emissão de poluentes”6. Dentro do escopo do PNL encontra-se o planejamento para 2035. A entidade 

compreende esse instrumento com o seguinte comentário:

“O Plano Nacional de Logística 2035 é um novo plano. Desenvolvido com uma metodologia inovadora e to-

talmente intermodal, abrangendo o transporte de cargas e de pessoas em nível nacional, ele traça uma vi-

são estratégica da rede de transporte no futuro, e avalia o quanto ela está próxima dos objetivos da Política 

Nacional de Transportes por meio de um sistema de indicadores. Nessa análise, identificamos necessidades 

que devem ser trabalhadas nos planos Setoriais de transporte (terrestre, portuário, hidroviário e aeroviário 

nacional) e oportunidades para o desenvolvimento de projetos, ações e iniciativas”.

3 Informações preliminares obtidas pelo carregamento dos trechos hidroviários a partir do Cenário 1, considerado cauteloso pela equipe da INFRA S.A.

4 Disponível no seguinte endereço: https://sophia.antaq.gov.br/Terminal/acervo/detalhe/13922?guid=1684759598047&returnUrl=%2fTerminal%-
2fresultado%2flistar%3fguid%3d1684759598047%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d13922%2313922&i=1 

5 Maiores informações disponíveis no seguinte endereço eletrônico: Plano Hidroviário Estratégico — Ministério da Infraestrutura (www.gov.br).

6 Conforme disponível no seguinte endereço: https://portal.epl.gov.br/plano-nacional-de-logistica-pnl



15Relatório Técnico | 2023

Plano Geral de Outorgas - Trechos Hidroviários

Logicamente, os estudos citados possuem metodologias diferentes, partindo de premissas e 

insumos particulares, em tempos distintos. Contudo, os números apresentados convergem na indica-

ção de grandezas ainda não concretizadas em sua totalidade em trechos hidroviários. O objetivo aqui 

não é a comparação entre estudos, mas a demonstração da magnitude que os principais complexos 

hidroviários podem desempenhar na logística nacional. 

Os valores referentes ao PNL, especificamente ao Plano Setorial Hidroviário (PSH) foram repas-

sados pela INFRA S.A de forma a realizar a comparação aqui proposta. Entre os distintos cenários ine-

rentes ao plano em desenvolvimento pela empresa, a sugestão foi de utilização do Cenário 1 (C1), con-

siderados pelos técnicos da entidade como mais condizentes com a realidade atual do país. Nesse 

cenário, levou-se em conta a manutenção e finalização dos empreendimentos de infraestrutura em 

execução e com orçamento previsto no Plano Plurianual 2019 – 2023, além da implementação dos 

empreendimentos de parcerias qualificadas no Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), limi-

tando-se as análises econômicas e as perspectivas. Considerando o exposto, não há análises deta-

lhadas sobre esse estudo, tampouco é objetivo do presente trabalho, principalmente por trata-se de 

informações preliminares.

Abaixo disponibilizamos a agregação das previsões de demanda, nos estudos citados, além 

dos dados de transporte realizado em hidrovias para os anos de 2015, 2020 e 2022.

Tabela 4 - Complexos Hidroviários - Transporte Aquaviário Realizado* X Projeções de Demandas

Ocorrência
Complexos Hidroviários*

Solimões-Amazonas Paraguai Sul Tocantins-Araguaia Paraná-Tietê

Transporte - 2015 60.765.320 4.760.087 5.883.831 16.957.271 6.101.043

Planejado PNIH - 2015 85.660.314 8.057.669 56.532.026 9.533.800 45.940.327

Transporte X PNIH (2015) % 70,9 59,1 10,4 177,9 13,3

Transporte - 2020 113.028.898 2.190.494 6.314.270 11.728.245 3.314.343

Planejado PNIH - 2020 98.011.607 22.886.540 70.492.761 15.544.900 45.054.211

Transporte X PNIH (2020) % 115,3 9,6 9,0 75,4 7,4

Transporte - 2022 116.631.521 4.601.862 5.226.402 12.781.523 1.628.702 

Planejado PNIH - 2025 151.186.642 42.226.778 94.453.736 17.800.240 63.154.805

Planejado PNIH - 2030 242.514.442 52.780.382 134.252.459 38.923.180 86.656.603

Planejado PHE -  2031** 25.900.000 20.400.000 9.400.000 41.100.000 20.800.000

Planejado PSH -  2035*** 348.684.165 38.822.727 119.825.013 211.103.629 38.609.708

* Os dados de transporte emitidos pela ANTAQ podem conter sobreposição de montantes, considerando que os complexos hidroviários agregam 
diferentes rios dentro da mesma Região Hidrográfica. Trata-se do somatório de movimentação por trecho incluindo os fluxos de transporte marítimo 
ocorrido em hidrovias. É o caso do Complexo Solimões-Amazonas que contemplam os números desses rios além do Madeira, Tapajós e Negro.

** O PHE considerou apenas o volume transportado nos trechos com navegação interior.

*** Informações Preliminares obtidas junto à INFRA S.A, especificamente o Cenário 1 do Plano Setorial Hidroviário (PSH) previsto para 2035. Pode 
haver sobreposição de valores.
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Ao realizar esse contraste entre o que foi transportado e os estudos de demanda, verifica-se 

certa aderência em alguns cenários, como no complexo Solimões-Amazonas para os anos de 2015 e 

2020, ultrapassando os cenários previstos nos estudos de demanda, quando consideramos os trans-

portes marítimos de cabotagem e longo curso, em vias interiores.

Na hidrovia do Tocantins-Araguaia, verificou-se vultuosas projeções de demanda, quando 

consideramos os fluxos na cabotagem e longo curso. Nesse caso, ao contrastar os números do trans-

porte efetivamente realizado no Tocantins deve-se compreender que o transporte efetivo não consta 

de registros de movimentações nos trechos à montante de Barcarena/PA, posto que o transporte no 

trecho entre Marabá/PA e o Porto de Vila do Conde, no rio Tocantins, foi comprometido pela não exe-

cução das obras de desobstrução do canal com as rochas do Pedral do Lourenço. 

No caso do Paraná-Tietê, nos cenários planejados no âmbito do PNIH foram considerados in-

vestimentos em plantas industriais da TRANSPETRO para a movimentação e armazenamento de gra-

nel líquido combustível, especialmente o álcool combustível. Esse projeto não saiu do papel como 

esperado. Ainda, com a crise hídrica de 2014/2015, a hidrovia não operou comercialmente por meses, 

afetando a credibilidade da via navegável. Não obstante, tais fatores não diminuem a percepção 

quanto a importância dessas vias para a logística regional e nacional.
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V. TRANSPORTE EFETIVO X NOVAS PROJEÇÕES DE DEMANDA 

As projeções de demanda para os complexos hidroviários nos cenários a partir de 2025, com 

exceção do Tocantins-Araguaia, indicam manutenção do fluxo hidroviário ou forte crescimento nos 

complexos hidroviários consolidados as tabelas e os gráficos apresentados a seguir detalham o fluxo 

de transporte realizado nos últimos anos e a projeção de demanda prevista para 2035 (tabela 7), re-

sumindo a potencialidade de cada trecho hidroviário. 

Tabela 5 - Transporte em Hidrovias Selecionadas 2015 / Fonte: ANTAQ

Hidrovia Transporte em  
Vias Interiores

Cabotagem em  
Vias Interiores

Longo Curso em  
Vias Ineriores Total Transportado - 2015**

Amazonas* 13.260.504 13.761.231 17.101.869 44.123.604

Negro 4.177.707 1.807.581 2.032.952 8.018.240

Solimões 1.428.204 - - 1.428.204

Tapajós 1.812.246 - - 1.812.246

Madeira 5.381.013 2.013 5.383.026

Hidrovias do Sul 4.947.383 185.448 751.001 5.883.831

Paraguai 4.477.087 - - 4.477.087

Tietê - Paraná 6.101.043 - - 6.101.043

Tocantins 2.787.930 4.581.649 9.587.692 16.957.271

* Para fins de agregação dos valores considerando trechos hidroviários não considerados na presente análise, foram incluídos os montates dos rios 
Jari e Trombetas ao total da calha do rio Amazonas.

** Os valores apresentados podem conter sobreposição de valores, considerando a confluência entre vários rios e considerando transbordos reali-
zados ao longo da cadeia logística.

Tabela 6 - Transporte em Hidrovias Selecionadas 2020

Hidrovia Transporte em  
Vias Interiores

Cabotagem em  
Vias Interiores

Longo Curso em  
Vias Ineriores Total Transportado - 2015**

Amazonas* 19.077.234 17.826.908 34.938.915 71.843.057

Negro 5.854.796 7.453.269 3.377.378 16.685.443

Solimões 1.141.550 19.707 - 1.161.256

Tapajós 13.342.700 - - 13.342.700

Madeira 9.945.858 32.612 17.972 9.996.442

Hidrovias do Sul 5.530.843 117.217 666.210 6.314.270

Paraguai 2.190.494 - - 2.190.494

Tietê - Paraná 3.314.343 - - 3.314.343

Tocantins 5.271.384 24.489 6.432.372 11.728.245

* Para fins de agregação dos valores considerando trechos hidroviários não considerados na presente análise, foram incluídos os montates dos rios 
Jari e Trombetas ao total da calha do rio Amazonas.

** Os valores apresentados podem conter sobreposição de valores, considerando a confluência entre vários rios e considerando transbordos reali-
zados ao longo da cadeia logística.
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Tabela 7 - Relação entre Transporte em Vias Interiores 2022 e Projeção 2035

Hidrovia Transporte em 
Vias Interiores

Cabotagem em 
Vias Interiores

Longo Curso em 
Vias Ineriores Total Transportado - 2020** Projeção 2035

Amazonas* 19.692.352 18.104.431 38.980.196 76.776.979 271.345.989

Negro 6.770.630 7.044.642 3.070.856 16.886.128 4.582.878

Solimões 1.075.969 65 - 1.076.034 6.208.439

Tapajós 11.940.274 547 - 11.940.821 66.546.858

Madeira 9.950.954 605 - 9.951.559 9.848.969

Hidrovias do Sul 4.513.103 144.470 568.829 5.226.402 119.825.013

Paraguai 4.601.862 - - 4.601.862 38.822.727

Tietê - Paraná 1.628.702 - - 1.628.702 38.609.708

Tocanti ns 2.934.739 100.473 9.746.311 12.781.523 211.103.629

* Para fi ns de agregação dos valores considerando trechos hidroviários não considerados na presente análise, foram incluídos os montates dos rios 
Jari e Trombetas ao total da calha do rio Amazonas.

** Os valores apresentados podem conter sobreposição de valores, considerando a confl uência entre vários rios e considerando transbordos reali-
zados ao longo da cadeia logísti ca.

Das informações exibidas na Tabela 7, deve-se compreender que os rios Amazonas, Negro, 

Solimões, Tapajós e Madeira formam um grande complexo, aqui denominado de Complexo Hidroviário 

Solimões-Amazonas, como ilustrado na fi gura 6. Esses rios, considerando apenas os fl uxos da nave-

gação interior estrito senso, transportaram aproximadamente 50 milhões de toneladas. O complexo 

hidroviário com um todo promoveu o transporte de 116 milhões de toneladas, tendo a cabotagem e 

longo curso contribuído com  mais de 50%, quando somadas. Abaixo consta o contraste entre o trans-

porte realizado e as demandas planejadas.

Figura 8 - Relação entre Transporte Realizado X Planejado - Solimões-Amazonas
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A hidrovia do Tocantins, mesmo com o fl uxo limitado entre o Porto de Vila do Conde no rio 

Tocantins, o rio Pará (que interliga com a Região Hidrográfi ca Amazônica) à foz com o oceano Atlântico, 

possui expressivo fl uxo de carga, totalizando 12,7 milhões de toneladas. Desse total, registre-se a par-

ticipação decisiva do fl uxo da navegação de longo curso, com quase 9,7 milhões de toneladas, cor-

respondendo a 76% do total transportado, com destaques para os graneis sólidos (mineral e vegetal). 

A projeção ora considerada contempla o fl uxo potencial para a hidrovia em cenário com a navegação 

desde Marabá/PA (maiores detalhes disponíveis no mapa da fi gura 16). Em projeções anteriores, fo-

ram considerados outros cenários, com a navegação adentrando o território do estado do Tocantins, 

chegando até o município de Peixe/TO, como foi o caso do PNIH, apresentando-se como alternativa 

ao escoamento de exportação da produção de grãos da região Centro-Oeste, mas também para 

internalização de cargas oriundas do longo curso e cabotagem (fertilizantes, por exemplo) e da Zona 

Franca de Manaus (veículos e outros). Nada obstante, verifi ca-se que independentemente do instru-

mento de planejamento, há forte indícios de aumento do fl uxo em toda hidrovia do Tocantins, tornan-

do-se fundamental análise detalhada sobre esse potencial.

Figura 9 - Relação entre Transporte Realizado X Planejado - Tocanti ns-Araguaia

Os dados mostram que os demais complexos hidroviários possuem fl uxos primordialmente 

da navegação interior, com exceção da hidrovia do Sul. As hidrovias do Paraguai e Paraná-Tietê, por 

exemplo, demonstram queda do volume planejado, em comparação aos estudos do PNIH e o recente 

PSH. Nada obstante, os volumes transportados em 2022 ainda estão muito distantes das projeções de 

demanda, inclusive para 2035.
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Figura 10 - Relação entre Transporte Realizado X Planejado – Paraguai

Figura 11 - Relação entre Transporte Realizado X Planejado - Paraná-Tietê

As hidrovias do Sul também apresentam comportamento semelhante ao Paraguai e Paraná-

Tietê. Contudo, maiores estudos deverão ser realizados no sentido de confi rmação dos cenários, consi-

derando principalmente algumas restrições de navegação nos rios que compõe a hidrovia e ao mesmo 

tempo projetos de expansão da navegação e novos terminais portuários em estudo na região. Das in-

formações obtidas no Plano Setorial Hidroviário (PSH), impressiona o volume previsto nas navegações de 

cabotagem e longo curso, mantendo elevadas projeções de fl uxo entre os trechos hidroviários na região. 



21Relatório Técnico | 2023

Plano Geral de Outorgas - Trechos Hidroviários

Figura 12 - Relação entre Transporte Realizado X Planejado - Hidrovias do Sul

Os mapas apresentados abaixo permitem a visualização territorial dos fl uxo de cargas efetiva-

mente realizado em hidrovias, mostrando a intensidade de utilização dos principais trechos utilizados 

na atualidade. As informações de Tonelagem por Quilômetro Útil (TKU) revelam que as hidrovias do 

Madeira, Amazonas e Tapajós possuem predominância no transporte por navegação interior no país.  

Na cabotagem em vias interiores, por seu turno, o fl uxo de carga transportada que tem início 

em Manaus/AM e vai até a foz com o Oceano Atlântico (região da Barra Norte) apresenta grande re-

levância, com participação do transporte de contêineres como uma das principais cargas inerentes 

a essa navegação. A título de comparação, esse trecho somente perde em volume transportado na 

cabotagem, para o transporte de granel líquido combustível e derivados observados nas bacias sedi-

mentares de Santos, Campos e Vitória. 

O longo curso acompanha o fluxo da cabotagem, possuindo forte predominância no rio 

Amazonas e Tocantins, com saídas e chegadas pelo trecho da Barra Norte e Baia do Guajará, 

respectivamente, como demonstrado na figura 20.
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Figura 13 - TKU da Navegação Interior (2021)

Figura 14 - TKU da Cabotagem em Vias Interiores (2021)
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Figura 15 – TKU do  Longo Curso em Vias Interiores (2021)

Já no que tange às projeções futuras, além dos planejamentos já conhecidos, utilizou-se as pro-

jeções do cenário 1 do Plano Setorial Hidroviário, da INFRA S.A, como já comentado. Abaixo destacamos, 

a partir das imagens 16, 17 e 18, o carregamento dos fl uxos para os serviços de transporte na navegação 

interior, cabotagem e longo curso. Importante destacar que os valores apresentados são preliminares.

Figura 16 - Projeções do PSH (2035) Trechos de Navegação Interior
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Figura 17 - Projeções do PSH (2035) Cabotagem em Vias Interiores

Figura 18 - Projeções do PSH (2035) Longo Curso em Vias Interiores
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Dos cenários apresentados no estudo de demanda, verifica-se que os volumes que possuem 

origem/destino em trechos de navegação interior (figura 16) com grande quantitativo são aqueles lo-

calizados nos rios Tocantins (desde Marabá/PA), Pará, nos Estreitos de Breves, na Barra Norte nas pro-

ximidades de Macapá/AP, já na calha principal do rio Amazonas. Também há grande destaque para 

o rio Tapajós, tendo na confluência com o rio Amazonas o total de 66.546.857 milhões de toneladas 

previstas. Destacamos também o complexo hidroviário do Sul, com quase 120 milhões de toneladas, 

em trechos que contemplam navegação interior, cabotagem e longo curso.

Já na cabotagem em vias interiores (figura 17), o fluxo principal ocorre na calha do rio Amazonas, 

desde o município de Coari/AM. No que tange ao transporte na navegação de longo curso, da mesma 

forma como na cabotagem, o destaque são os trechos da navegação no rio Amazonas, totalizando 

na Barra Norte um fluxo de 250 milhões de toneladas projetadas.

Na navegação interior projetada, como demonstrado na figura 16, verifica-se que os trechos 

atualmente navegados (figura 13) permanecem com intenso fluxo de transporte. As projeções da 

INFRA S.A agregaram navegação interior em trechos no rio Parnaíba, no rio Tocantins (desde Marabá/

PA) e no rio Paraguai (desde Cáceres/MT), que não se confirmaram, mas que, desde o PNLT, constam 

como trechos hidroviários com bom potencial de carregamento. 

A partir das informações obtidas nas simulações que preveem carregamentos em trechos hi-

droviários para 2035, além dos valores do transporte realizado na atualidade, iniciamos a tarefa de 

elencar trechos hidroviários que serão classificados como estratégicos, com navegação consolidada 

e com grande potencial de crescimento. O objetivo é a utilização dessas variáveis (transporte realiza-

do e transporte potencial) como indicadores que auxiliem uma análise sobre trechos essenciais para 

investimentos ou para maiores ações por parte do Estado.

De forma a agregar informações e proporcionar uma análise mais robusta, foram incluídos 

outros conjuntos de informações de forma a realizar uma análise multicritério. Destarte, informações 

sobre implantação e operação, além de estudos, licenças ambientais e notórios entraves (riscos)  

foram levantados.
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VI. DEFINIÇÃO DE TRECHOS ELEGÍVEIS PARA  O  
PGO-HIDROVIÁRIO - MÉTODO MULTICRITÉRIO 

A proposta de classificação dos trechos hidroviários em Estratégicos, Consolidados e com 

Potencial (ECP) apresentada até aqui não deve ser concebida isoladamente para a listagem de prio-

ridades em um plano de outorgas. Outras variáveis devem ser consideradas para uma melhor aloca-

ção de recursos e esforços em cada trecho. 

Assim, o desejável é a busca por critérios que possam ser considerados na priorização de tre-

chos hidroviários, para delineamento do plano geral de outorgas, no sentido de torná-lo mais robusto, 

inclusivo e aderente aos interesses dos formuladores de políticas públicas e dos próprios usuários 

diretos e indiretos da infraestrutura em discussão. Nesse diapasão, somente faz sentido intervenções 

estatais ou a busca por eventuais parceiros, naqueles trechos hidroviários em que o poder público 

identifica necessidade de investimentos destinados a:

a. Viabilização de trechos estratégicos ainda não operacionais. Assim, os trechos do rio Tocantins, 

entre Vila do Conde e Marabá/PA e, posteriormente, até Peixe/TO, são bons exemplos que demons-

tram que cada extrato da hidrovia requer intervenções e investimentos distintos e temporalidades 

diferentes. Esses investimentos, geralmente, são de grande monta, ocorrem de formas distintas  

e com retornos diferentes;

b. Ampliação de capacidade, como é o caso do trecho da Barra Norte, por exemplo. Tende a requer 

intervenções localizadas e investimentos elevados; 

c. Manutenção, como é o caso dos rios Madeira e Tapajós. Tende a’ requer intervenções continuadas 

e dispêndios de médio e longo prazos. 

Uma vez que se trata de um plano que poderá subsidiar uma política de concessões hidroviá-

rias ao setor privado, além do critério Viabilização, Ampliação e Manutenção (VAM), deve-se levar em 

conta o grau de interesse daquele setor, que pode ser classificado em Baixo, Moderado ou Elevado 

(BME). A etapa de oitiva do mercado poderá ser realizada posteriormente ao presente instrumento até 

a execução do EVTEA ou na etapa de configuração do Plano de Outorgas Específico (POE).

O delineamento de uma relação de trechos hidroviários prioritários para concessão do PGO-

Hidroviário, aqui destacados como Estratégicos, Consolidados e Potenciais (ECP) tornar-se-á mais robus-

to adicionando uma avaliação multicritério, conferindo notas e pesos para as classificações ECP / VAM .

Conforme Sousa e Pompermayer (2016)7, os métodos multicritério para avaliação de projetos 

foram desenvolvidos para auxiliar a tomada de decisão em problemas complexos, tendo em conta 

o interesse público e as diversas visões e expectativas sobre os resultados do projeto. Na elaboração 

7 Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8551  
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do PGO, buscou-se definir bem os critérios que são relevantes na tomada de decisão, considerando a 

possibilidade de concessão de uma via navegável. Desta forma buscou-se representar os principais 

aspectos que influenciariam o sucesso dos empreendimentos. Entre estes fatores podemos listar o 

CAPEX, OPEX e o estágio do Licenciamento Ambiental de cada trecho e do lado da demanda, ou seja da 

movimentação de carga e da dos navios e embarcações que utilizarão o respectivo trecho hidroviário, 

listamos as movimentações de carga passadas, as projeções para estas movimentações, os Estudos 

existentes (EVTEAs anteriores, PMHs) e por fim os Riscos e Entraves presentes em cada um dos projetos.

• CAPEX – São os recursos gastos na construção ou melhoria de uma Infraestrutura afim de dotá-la das 

condições mínimas de segurança para navegação plena, considerado um determinado comboio tipo em 

cada trecho hidroviário. Para o presente trabalho foram levantadas informações disponíveis no DNIT, em 

órgãos estaduais e na ausência destes, em planos logísticos anteriores como o PHE, sobre custos para a im-

plementação da hidrovia que foram separados em 3 tipos grupos: Sinalização, Dragagem e Derrocamento.

• OPEX - É por definição o custo de operação da infraestrutura que permitirá a manutenção da segurança da 

navegação e do nível de serviço mínimo necessários a boa utilização da hidrovia. Os custos de operação e 

manutenção de hidrovias também foram dividido em 3 tipos básicos sinalização dragagem e eclusas, com 

base nos dados de contratos do DNIT.

• LICENCIAMENTO AMBIENTAL - Outro elemento também muito importante na avaliação do sucesso de um 

empreendimento de infraestrutura em especial o hidroviário é a identificação do estágio do licenciamento 

ambiental. Para o PGO foram levantados os estágios de licenciamento de cada trecho hidroviário selecioan-

do. Nessa identificação foi possível segregar aqueles que já possuem Licença de Operação (LO), aqueles 

que possuem Licença de Instalação (LI), aqueles que possuem Licença Prévia (LP) e aqueles que ainda não 

tem processo de licenciamento junto ao órgão licenciador. Essa identificação permitiu verificar quais hidro-

vias estão com o processo de licenciamento mais maduro e, portanto, mais próximo de sua autorização 

para funcionamento.

• DISPONIBILIDADE DE ESTUDOS - para que uma concessão tenha sucesso é importante o levantamento e o 

conhecimento não só da infraestrutura física necessária, já apropriadas no CAPEX e no OPEX, mas também 

da demanda de cargas, dos tipos de cargas, das embarcações, dos tipos de embarcações dos comboios, 

do regime hídrico, da presença de monitoramento do trecho em estudo o que facilitará e possibilitará e 

melhor Estudo de Viabilidade Técnico Econômico e Ambiental (EVTEA) que será peça fundamental na to-

mada de decisão sobre a concessão.

• RISCOS E ENTRAVES - outro critério relevante na tomada de decisão é a identificação de riscos e entraves 

em cada um dos trechos hidroviários estudados. O passado recente nos mostra que a presença de usinas 

hidrelétricas no curso da hidrovia e por conseguinte, a competição pela utilização da água, gera o risco de 

suspensão da navegação em função da utilização da água para a geração de energia elétrica. Outro en-

trave também identificado foi a presença de elementos que trazem insegurança a hidrovia como garimpo 

ilegal ou ainda grupos de assalto as embarcações em busca de combustível.
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De posse de todas as informações e detalhes comentados acima, buscou-se delimitar pre-

ceitos que representassem esses dois pilares (transporte atual e potencial/implantação e operação), 

segregando-os nos seguintes indicadores:

a. Maior volume de transporte de cargas realizados nos trechos hidroviários;

b. Maior projeção de demanda, a partir dos resultados preliminares  

do Plano Setorial Hidroviário (PSH);

c. Melhor relação entre projeção de demanda e os trechos hidroviários  

específicos - em quilômetros (objeto de intervenção);

d. Melhor relação entre CAPEX e os trechos hidroviários específicos - em  

quilômetros (objeto de intervenção);

e. Melhor relação entre OPEX e os trechos hidroviários específicos - em  

quilômetros (objeto de intervenção);

f. Informações prévias sobre licenciamento ambiental;

g. Informações e estudos existentes;

h. Entraves notórios.

Posteriormente, em um exercício de valoração dos indicadores acima estipulados, as equipes 

técnicas da Agência decidiram pela seguinte atribuição de pesos:

Tabela 8 - Indicadores e respectivos pesos

Volume 
Transportado (VT)

Projeção de 
Demanda 2023

Melhor 
Aproveitamento/km CAPEX/km OPEX/km Estudos 

Ambientais
Informações 
Disponíveis

Entraves 
(Riscos) TOTAL

15% 20% 5% 20% 10% 15% 10% 5% 100%

Os trechos identificados neste relatório como estratégicos, consolidados e com potencial não de-

vem ser considerados estanques. A compreensão dos indicadores importantes para o setor pode ser 

alterada ou ajustada considerando outros olhares, outras formas de interpretação da realidade hidro-

viária do país. Também devemos conceber que as premissas e os resultados do planejamento setorial 

podem ser modificados com a própria alteração do cenário econômico e social em escala global, na-

cional e regional.  Logicamente, busca-se aqui nortear a priorização dos esforços por parte do Estado na 

matéria, colaborando para o aprofundamento de estudos relativos às obras e investimentos necessários 
à implantação dos trechos hidroviários, subsidiando decisões superiores sobre os modelos de gestão a 
ser adotados, seja com eventuais concessões hidroviária ou investimentos públicos direcionados. Abaixo 
apresentamos os resultados, considerando as informações nas diversas fontes citadas ao longo do pre-
sente relatório. Utilizou-se das ponderações de cada indicador para obtenção dos melhores resultados 
por trecho hidroviário, gerando um comparativo. Em cada indicador, a partir da posição de cada trecho 
perante o grupo, foi atribuída uma nota considerando como máxima o correspondente percentual esti-
pulado no indicador. Na ausência de informações, a trecho correspondente obteve a menor nota possível 
dentro do grupo. No caso de informações semelhantes, os trechos receberam a mesma nota.
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A partir das informações obtidas, apresentamos uma proposta de classificação dos trechos 
hidroviários no sentido de contemplar sua real dimensão, considerando a manutenção das cargas já 
transportadas, a potencialidade para os próximos anos e a necessidade de ações efetivas sobre esses 
trechos. Destarte, a classificação proposta apresenta a seguinte conjectura:  

• Trechos hidroviários estratégicos – aqueles que já apresentam elevada movimentação de carga e com 

projeções de demanda que demonstram forte crescimento do fluxo de cargas. São rios que, a princípio, de-

mandam a necessidade de manutenção do transporte já verificado, que incluem ações periódicas de ma-

nutenção do canal navegado. Os fluxos projetados demandarão obras corretivas ou de aperfeiçoamento 

dos canais navegáveis, no sentido de não gerar impeditivos ao crescimento do fluxo ou ao fluxo já existente;

• Trechos com navegação consolidada e/ou com grande potencial – aqueles que historicamente apre-

sentam navegação comercial, mas que, a depender de obras, melhorias e instrumentalização que ga-

rantam confiabilidade, podem atingir maior capacidade de volumes transportados. Nesse rol também 

constam trechos que demandarão a manutenção do status atual, considerando os investimentos por-

tuários já realizados. A maioria são rios que possuem a possibilidade de expansão ou incorporação dos 

trechos navegáveis. 

• Trechos com navegação não consolidada com potencial – rios e outros corpos d’ água que sempre são 

contemplados nos estudos de demanda e estudos técnicos, contudo não possuem navegação comercial 

na atualidade mas que podem, a depender do nível de intervenções realizadas, serem utilizados para o 

transporte de pequenos volumes de carga ou para outros usos, como transporte de passageiros ou turismo. 

Tabela 9 - Resultados da Modelagem Multicritério por trecho hidroviário

TRECHOS 
HIDROVIÁRIOS

Volume 
Transportado

 Projeção de 
Demanda 2035

Melhor 
Aproveitamento/km

Capex/km  
(trechos específicos)

Opex  
(trechos específicos)

Estudos 
Ambientais

Informações  
Disponíveis

Entraves 
(Riscos) TOTAL

15% 20% 5% 20% 10% 15% 10% 5% 100%

Amazonas - Barra Norte 14 20 5 14,7 5,3 9 6 3 77

Tapajós 12 16 4 16 7,3 8 8 5 76,3

Paraguai - Tramo Sul 9 14,7 2,7 18,7 6,7 10 7,3 4,3 73,3

Paraguai - Tramo Norte 5 9,3 2,3 20 6 14 9,3 4,7 70,7

Madeira 11 8 2 10,7 1,3 15 10 4 62

Hidrovias do Sul - Lagoa 
dos Patos

10 17,3 4,3 8 3,3 12 4 2,3 61,3

Tocantins 13 18,7 4,7 1,3 4,7 3 8,7 1,7 55,7

Amazonas  
(Manaus - Itacoatiara)

15 13,3 3,7 6,7 2 6 4,7 3,3 54,7

Tietê 6 12 3  10 13 6,7 1 54,3

Solimões 8 6,7 1 17,3 9,3 5 1,3 3,7 52,3

Paraná 7 10,7 3,3 9,3 2,7 7 2,7 2,7 45,3

São Francisco 5 2,7 0,7 13,3 8 4 5,3 1,3 40,3

Hidrovias do Sul - Lagoa 
Mirim

5 4 1,7 5,3 4 11 3,3 2 36,3

Parnaíba 5 5,3 1,3 12 8,7 1 2 0,7 36

Guaporé-Mamoré 5 2,7 0,7 4 0,7 2 0,7 0,3 16
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Logicamente, a agregação das informações coletadas, consubstanciadas em indicadores, 

busca delimitar trechos hidroviários convergentes, considerando as premissas adotadas no pre-

sente trabalho. Para além dos parâmetros observados, há de considerar a própria política pública 

em curso. Um exemplo é a qualificação pretérita de projetos por parte do Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI)8, como foi o caso da Lagoa Mirim, no complexo hidroviário do Sul. Um outro caso é o 

próprio resultado de outras políticas públicas, como os ditames estabelecidos na Lei nº 14.182/2021, re-

lativa à desestatização da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras), quando recursos 

foram vinculados à estruturação de trechos hidroviários, por 10 anos, como é o caso do rio Tocantins. 

Destarte, para fins de foco político/regulatório e delimitação de ações prioritárias em hidrovias, apre-

sentamos os trechos hidroviários e suas respectivas classificações. Logicamente, com a própria mu-

dança esperada na matriz de transporte, na geografia econômica do país, novas políticas públicas 

aderentes ao transporte hidroviário, entre outros fatores, alterações poderão ser observadas a cada 

ciclo de planejamento realizado.

Tabela 10 - Classificação dos Trechos Hidroviários

PGO - HIDROVIAS E RESPECTIVOS TRECHOS

ES
TR

AT
ÉG

IC
O

S

Amazonas - Barra Norte

Tapajós

Paraguai - Tramo Sul - Tramo Norte

Madeira

Hidrovias do Sul - Lagoa dos Patos e Lagoa Mirim

Tocantins

N
AV

. C
O

N
SO

LI
DA

DA Amazonas (Manaus - Itacoatiara)

Tietê

Solimões 

Paraná

PO
TE

N
CI

AL São Francisco

Parnaíba

Guaporé-Mamoré

8 Decreto nº 10.865, de 19 de novembro de 2021, disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.865-de-19-de-novembro-
-de-2021-360896970
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TRECHOS HIDROVIÁRIOS ESTRATÉGICOS 

Considerando os dados da análise de transporte por hidrovia e as novas análise de deman-

da geradas pelo recente estudo da INFRA S.A, destacamos os seguintes trechos considerados como 

estratégicos, principalmente diante do volume de transporte já realizado e o potencial de aumento 

a curto prazo, fato que pode demandar ações céleres por parte do Estado, além de demandarem a 

manutenção do status já adquirido.

1. Hidrovia Solimões-Amazonas (Barra Norte)

Como já comentado, o Complexo Hidroviário Solimões-Amazonas contempla um conjunto de 

rios, como demonstrado na figura 6, incluindo os rios Negro, Solimões e Amazonas. No território brasi-

leiro, o rio Amazonas surge do encontro dos rios Negro e Solimões, nas proximidades de Manaus/AM. 

Portanto, a análise dos dados acima postos deve partir dessa compreensão sistêmica do sistema 

fluvial da região, tendo em vista que a hidrovia é essencial para a materialização dos fluxos dos rios 

Madeira e Tapajós, entre outros tributários do Amazonas. 

A hidrovia do Amazonas deve ser considerada como estratégica, pois já é detentora do maior 

fluxo hidroviário do país, sendo um grande desafio a manutenção desse status. Por outro lado, todos os 

estudos de demanda apresentados demonstram um elevado aumento do fluxo. Um trecho que pode 

gerar empecilhos à navegação está localizado próximo à confluência entre os rios Madeira e Amazonas.

Figura 19 - Rio Amazonas (Trecho entre Manaus e Itacoatiara)

Apesar de não demandar expansão da malha hidroviária, evidencia-se a necessidade de cor-

reções nos canais de navegação de alguns trechos dos rios que compõe a hidrovia, mesmo aqueles 
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cujas profundidades permitem a navegação marítima. Nas análises foram destacados dois trechos,  

a Barra Norte e o trecho entre Manaus e Itacoatiara.

O trecho que apresenta a maior restrição na hidrovia é a Barra Norte, contemplando aproxi-

madamente 42 quilômetros de trecho à jusante da foz do rio Amazonas com o oceano Atlântico. Nada 

obstante, deve ser concebido desde as proximidades do Porto Organizado de Santana. A variação da 

profundidade desse trecho é um limitador para que embarcações marítimas de maior calado aden-

trem pelas águas dos rios que contemplam a hidrovia. Esse, indubitavelmente, é o maior risco à não 

concretização das projeções.

Figura 20 - Carta Náutica da Barra Norte (Marinha do Brasil)

Os fluxos de transporte atuais e o planejado demonstram forte pressão futura nessa região. Na 

Barra Norte, a previsão para 2035 é que o fluxo ultrapasse 170 milhões de toneladas de carga. O mapa 

abaixo ilustra como esse trecho concentra o volume de cargas na junção das regiões hidrográficas do 

Amazonas e Tocantins, tratand0-se, portanto, de uma região de confluência das cargas do Arco Norte.

Figura 21 - Fluxo de Transporte na confluência do Tocantins e Amazonas
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2. Hidrovia do Tapajós

O rio Tapajós surge da confluência entre os rios Teles-Pires e Juruena. Ambos os corpos d’água 

estão estrategicamente localizados na interligação da região Centro-Oeste, maior produtora de grãos 

do Brasil, especificamente no estado do Mato Grosso, com o Arco Norte. Trata-se também de uma 

região com notório potencial hidrelétrico, ao lado de várias reservas indígenas e unidades de con-

servação do bioma amazônico. O rio Teles Pires, entretanto, possui empreendimentos hidrelétricos já 

em funcionamento, desprovido de sistemas de transposição de desníveis. Outros aproveitamentos do 

setor de energia também estão previstos para os rios Juruena e Tapajós. Nessa seara, a navegação 

comercial ocorre, atualmente, somente entre Itaituba/PA até a foz com o rio Amazonas, em Santarém/

PA, em um trecho de aproximadamente 250 quilômetros. Eventual expansão dessa hidrovia, no cená-

rio atual, é relativamente improvável.

Mesmo com a baixa extensão para os padrões brasileiros, a hidrovia do Tapajós é estratégi-

ca para a transferência dos graneis sólidos vegetais oriundos principalmente do Mato Grosso e que 

seguem para transbordo em instalações portuárias aptas ao transporte marítimo em Santarém/PA, 

Santana/AP ou Barcarena/PA. Ao mesmo tempo, as projeções apontam para crescimento vigoroso 

para a hidrovia nos próximos anos, principalmente se ocorrer a duplicação da BR163 e caso se efeti-

vem as obras da Ferrogrão. 

Estudos preliminares realizados pelo DNIT demonstram potencial para viabilização desse tre-

cho para navegações marítimas de cabotagem e longo curso, no caso de dragagem corretiva e de 

aprofundamento do canal. Nesse cenário, o fluxo poderá ser maior do que o planejado. 

Figura 22 - Hidrovia do Tapajós
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3. Hidrovia do Paraguai – Tramo Sul e Tramo Norte

O rio Paraguai possui extrema importância para a integração comercial regional na América 

do Sul. Bolívia, Paraguai, Uruguai, Argentina e Brasil possuem uma hidrovia com características de 

corredor logístico e de eixo de desenvolvimento9. Nesse sentido, verificam movimentações por parte 

dos outros países para otimização dos usos de suas águas, com projetos de infraestrutura, projetos 

portuários e, inclusive, concessão e cobrança de pedágios. Nessa seara, o Brasil necessita observar o 

rio Paraguai como instrumento fundamental para a efetivação do fluxo de cargas do Centro-Oeste do 

país e como ferramenta para fortalecimento do bloco econômico do Mercosul.

No território brasileiro, a navegação ocorre em um trecho entre os municípios sul mato-gros-

sense de Corumbá e Porto Murtinho, conhecido como o tramo sul. Porém, em um passado não tão 

distante, as águas entre Corumbá/MS e Cáceres/MT já foram navegadas comercialmente. Trata-se 

do tramo norte, que possibilitaria o acréscimo aproximado de mais 600 km à hidrovia do Paraguai.  

É um trecho que demanda importante investimento em dragagem e, ao mesmo tempo, possui ques-

tionamentos ambientais históricos e recorrentes. Esses são os principais riscos no que tange ao poten-

cial hidroviário do rio Paraguai.

Figura 23 - Hidrovia do Paraguai

9 Na concepção já discutida por Galvão e Brandão (2003).
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4. Hidrovia do Madeira

O rio Madeira nasce do encontro dos rios Abunã e Mamoré, no estado de Rondônia. A navega-

ção comercial de grande porte ocorre do município de Porto Velho/RO até a foz com o rio Amazonas, 

em um trecho de aproximadamente 1.100 km. A navegação poderia ser estendida para os rios Mamoré 

e Guaporé, no sentido montante, alcançando a borda da região produtiva de Mato Grosso e Mato 

Grosso do Sul (Além de cargas da Bolívia), contudo existem dois empreendimentos hidrelétricos (bar-

ragens Santo Antonio e Jirau) desprovidos de eclusas.

Mesmo com um trecho de navegação limitado, muitas vezes prejudicado pela sedimentação 

do canal navegável e pelas toras de madeira que tornam a navegação insegura, vários empreendi-

mentos portuários foram instalados em Porto Velho nas duas últimas décadas. A movimentação de 

granel líquido combustível, carga geral e, principalmente, granel sólido agrícola, demonstradas nas 

tabelas acima, confirmam a importância estratégica da hidrovia do Madeira, mesmo com a pos-

sibilidade de estagnação futura em razão dos empreendimentos no rio Tapajós e a perspectiva de 

melhorias no rio Tocantins. A manutenção da navegação já estabelecida é primordial à economia do 

Centro-Oeste do país, assim como para os fluxos comerciais de Rondônia, Acre e Amazonas.

Figura 24- Hidrovia do Madeira
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5. Hidrovias do Sul

As hidrovias do Sul agregam vários corpos d’água localizados na Região Hidrográfica Atlântico 

Sul. O rio Jacuí encontra com as águas dos rios Taquari, Caí e Sinos para desembocar no Lago Guaíba, 

que por sua vez alimenta a Lagoa dos Patos. O sistema lagunar do Rio Grande do Sul ainda conta com 

a Lagoa Mirim. Esse sistema hidroviário possui, na atualidade, 405 km de vias navegadas, que pode-

riam agregar mais 250 aproximadamente com a potencial inclusão da Lagoa Mirim e do Rio Jaguarão.

Para além da dominialidade dos rios estaduais, o complexo hidroviário possui conexão com os 

rios uruguaios, possibilitando um fluxo internacional a partir das águas da Lagoa Mirim. Nesse corpo 

d’água a grande limitação é a profundidade do canal navegável. Obras de dragagem já estão previs-

tas para o trecho.

As robustas projeções para o fluxo em 2035, na qual inclui essencial participação das navega-

ções de cabotagem (desde a Região Metropolitana de Porto Alegre) e longo curso (principalmente 

com concentração em Rio Grande), demonstram a necessidade de ações programáticas na hidro-

via como um todo. Nesse sentido, destacamos a necessidade de investimentos para: a) garantia da 

manutenção da navegação comercial dos trechos já navegados; b) investimentos na expansão da 

navegação comercial, principalmente com obras de dragagem na Lagoa Mirim.

Figura 25 - Hidrovias do Sul
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6. Hidrovia do Tocantins

O complexo hidroviário Tocantins-Araguaia possui características geográficas únicas no país, 
entre as quais se destaca a ligação do Centro-Oeste do país ao oceano Atlântico. O rio Araguaia 
possui várias impedâncias físicas e ambientais, fator que limita seu ingresso no rol de rios passíveis 
de estruturação como hidrovia stricto sensu. Cenário distinto do rio Tocantins que apresenta alguma 
navegação comercial entre Marabá/PA e Barcarena/PA. Nada obstante, a navegação de grande porte 
no rio Tocantins, atualmente concentrada do Porto de Vila do Conde até a foz, 

Essa hidrovia, provavelmente à médio e longo prazo, poderia agregar paulatinamente trechos 
à montante. Originalmente, como visto nos anexos do Plano Nacional de Viação de 197310 (PNV/1973), 
a hidrovia previa como ponto extremo interior a cidade de Peixe, no estado do Tocantins, o que acres-
centaria mais 1.335 km de vias navegáveis desde Marabá/PA.

O elevado volume apresentado na tabela 7 demonstra a importância do fluxo de granel sólido 
vegetal e mineral nos fluxos de cabotagem e longo curso em que parte da logística desempenhada 
na hidrovia do Tapajós tem como destino o Porto de Vila do Conde, onde se dá o processo de trans-
bordo das cargas para o transporte marítimo das comodities. 

Considerando esse cenário de navegação já estabelecida em um curto trecho entre a 

Barcarena/PA e a foz com o Atlântico, destacamos a necessidade de investimentos para: a) garan-

tia da manutenção da navegação comercial do trecho já existente; b) investimentos na expansão 

da navegação comercial, principalmente com obras de dragagem e o derrocamento do Pedral do 

Lourenço, principal risco para não concretização da hidrovia; c) estudo detalhado para cenários fu-

turos sobre o aproveitamento do rio Tocantins no sentido montante à Marabá/PA, incluindo avaliação 

sobre eventual finalização da Eclusa de Lajeado, na atualidade não operacional.  Com o atingimento 

desses objetivos, principalmente os dois primeiros, a possibilidade de efetivação dos fluxos previstos 

aumenta consideravelmente. O mapa abaixo, contendo os carregamentos projetados para hidrovia 

em 2035 corroboram com essa visão estratégica da hidrovia, destacados nos resultados da tabela 9.

10 Conforme anexos da Lei 5.917/1973, disponível no seguinte endereço eletrônico: L5917 (planalto.gov.br).
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Figura 26 - Hidrovia do Tocantins
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TRECHOS COM NAVEGAÇÃO CONSOLIDADA  
E/OU COM GRANDE POTENCIAL 

Os rios abaixo elencados possuem navegação comercial histórica. Também possuem notórias 

limitações físicas nos canais navegáveis ou em parte desses, passíveis de correção mediante obras de 

derrocamento, melhorias nos canais navegáveis, gestão do fluxo d’água disponível nos barramentos 

hidrelétricos, além de outras intervenções que propiciem confiabilidade da navegação. Portanto, são 

trechos navegáveis que demandam, além de estudos de viabilidade técnica-econômica-ambiental, 

necessitam de delimitação de estratégias sobre o seu aproveitamento, no sentido de materialização 

das projeções estimadas.

1. Hidrovia do Paraná-Tiete

A hidrovia Paraná-Tietê possui importantes diferenciais no que tange às outras hidrovias brasi-

leiras. Talvez a principal característica seja que suas águas cortam boa parte do estado de São Paulo, 

unidade da federação com maior pujança econômica. Mesmo não tendo a mesma disponibilidade 

hídrica de outras, é indubitavelmente a via navegável mais próxima do conceito de hidrovia que pos-

suímos no território nacional. 

Historicamente, as projeções de demanda oriundas dos estudos anteriormente citados apon-

tam o grande potencial da hidrovia e não apenas com comodities, mas com uma variedade de car-

gas. Considerando a localização estratégica do complexo hidroviário, que toca os territórios de Goiás, 

Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso do Sul e São Paulo, a hidrovia Paraná-Tietê possui características 

que poderiam integrá-la aos vetores logísticos já constituídos no Centro-Sul do país e que desembor-

cam para o Porto de Santos.

Importante destacar que essa hidrovia talvez não consiga performar de forma condizente ao 

crescimento já apontado ao longo da história (como mostram os estudos já realizados) em razão da 

confiabilidade na navegação ao longo dos anos. As crises hídricas demonstraram que a gestão das 

águas é ponto essencial para garantir a credibilidade do modal. Além desse risco, intervenções físicas 

em alguns trechos, como o derrocamento do Pedral de Nova Avanhandava no rio Tietê e o aperfei-

çoamento do canal navegável do tramo central do rio Paraná, são essenciais para a plena navegação  

e uso da hidrovia.

Nada obstante, intervenções no complexo Paraná-Tietê podem ser administrativamente mais 

complexas se comparadas com outros trechos hidroviários, seja por questões relacionadas ao apro-

veitamento hidrelétrico dos corpos d’ água, seja pela dominialidade das águas, considerando que  

o rio Tietê é de domínio do Estado de São Paulo.
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Figura 27 - Hidrovia Paraná-Tietê

2. Hidrovia Solimões-Amazonas: Demais Trechos

Os outros trechos hidroviários do complexo Solimões-Amazonas, especificamente entre 

Manaus-Itacoatiara e o Solimões como todo, possuem alta relevância no contexto de desenvolvi-

mento do modal para o país e a própria consolidação do total de carga prevista para o complexo.  

O trecho entre Manaus/AM – Itacoatiara/AM pode ser considerado como o canal de acesso aos portos 

da capital amazonense e, ao mesmo tempo, entroncamento logístico para abastecimento das cida-

des ribeirinhas das calhas dos sistemas fluviais do rio Solimões (Juruá, Japurá e Purus, por exemplo)  

e do rio Negro (incluindo o rio Branco). Mesmo classificados como trechos de navegação consolidada, 

há de considerá-los como um todo, parte integrante do contexto detalhado na Barra Norte, acima já 

comentado. A interiorização do desenvolvimento sustentável da região passa pelo aprimoramento da 

navegação na região, principalmente nos rios tributários da malha, além de investimentos em termi-

nais hidroviários aptos à movimentação de passageiros e cargas.
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TRECHOS NÃO CONSOLIDADOS COM POTENCIAL

Historicamente, os estudos de demanda demonstram o potencial de vias navegáveis que pos-

suem navegação comercial inexpressiva ou inexistente. Seja pela localização geográfica e possível 

atendimento a um mercado específico, os rios Ma moré-Guaporé, São Francisco, Parnaíba e a própria 

Lagoa Mirim, dentro de suas peculiaridades, são corpos d’água que possuem certa viabilidade do 

transporte de cargas. 

O rio São Francisco possuía fluxo comercial até meados da década passada. Os números des-

sa hidrovia eram captados todos os anos nas estatísticas da ANTAQ. Contudo, em razão da ausência 

de manutenção dos trechos notoriamente sedimentados, fato que contribuiu para perda da credibi-

lidade do rio como via navegável, gerou o encerramento das atividades de navegação em percurso 

longitudinal. Já o rio Parnaíba, que está inserido no âmago da região produtora de soja da região do 

MATOPIBA, não há registros de navegação comercial desde o surgimento da ANTAQ, em 2001. A Lagoa 

Mirim está inserida em uma região com poucas alternativas logísticas e há grande interesse do vizinho 

Uruguai em utilizar o trecho como rota de escoamento da produção da região norte do seu território. 

Por fim, os rios Guaporé e Mamoré tiveram eventual viabilidade comprometida em razão dos aprovei-

tamentos hidrelétricos sem sistemas de transposição de barragens no rio Madeiro, fato que relegou 

esses corpos hídricos a uma navegação transversal e de pequena monta.
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VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estado deve buscar otimizar os usos e recursos naturalmente configurados no território na-

cional. As redes de transportes, em especial os rios navegáveis, devem ser concebidas no sentido de 

atendimento de várias demandas, incluindo o escoamento de commodities. Sobre o modal hidroviá-

rio, diferentes estudos ao longo dos anos têm mostrado alta potencialidade para o escoamento da 

produção agrícola e mineral, além de cargas com alto valor agregado, consolidadas em contêineres 

e aptas ao mercado mundial.

Nesse sentido, a elaboração de uma classificação ou indicação de prioridades para investi-

mentos deve ser uma prática salutar para orientação das entidades públicas no que tange aos mon-

tantes investidos e as prioridades. Os números iniciais demonstrados acima já indicam que o trecho 

do rio Amazonas, em especial na confluência com o oceano Atlântico carece de especial cuidado, no 

sentido de materialização do fluxo estimado. Hidrovias como Tapajós, Tocantins e Madeira já possuem 

fluxos consolidados, mas há tendência de aumento no volume transportado, principalmente nas duas 

primeiras citadas. Já o rio Paraguai apresenta grande potencialidade, mas ao mesmo tempo pairam 

dúvidas sobre eventuais impedâncias ambientais, essencialmente no tramo norte. As hidrovias do 

Sul também demonstram potencial elevado de movimentação de cargas, utilizando de suas águas, 

inclusive, para o transporte marítimo de cabotagem e longo curso.

Entende-se que o presente instrumento, consubstanciado na figura de Relatório Técnico a subsi-

diar o Plano Geral de Outorgas para Hidrovias (PGO/HIDRO), alcança um primeiro objetivo na configura-

ção de políticas públicas do setor, que é afunilar as intenções e ser indicativo de projetos. Nada obstante, 

entendemos que somente as análises aqui presentes não são suficientes para a materialização dos 

projetos listados. Esses devem ser testados, com maior rigidez, na etapa de viabilidade técnica-econô-

mica-ambiental. Nessa seara, seguindo as propostas de Sousa e Pompermayer (2016)11, entendemos 

que os próximos passos devem ser conduzidos seguindo a lógica já discutida na figura 1, isto é, com o 

aprofundamento dos estudos das hidrovias, partindo dos trechos classificados como estratégicos no 

presente texto, após ratificação (eventuais ajustes) do Ministério dos Portos e Aeroportos (MPOR).

No presente trabalho, buscou-se alinhamento com o planejamento setorial em curso. Entende-se 

que esse passo é importante para convergência dos trabalhos das entidades públicas envolvidas com a 

matéria. Os detalhamentos e as premissas da projeção de demanda utilizadas deverão mais bem testadas 

no momento de execução dos EVTEAS, a partir das diretrizes que o Plano de Outorgas Específico proverá.

Após aprovação do presente Relatório do Plano Geral de Outorgas para Trechos Hidroviários 

espera-se que sejam lastreados alguns dos rios mencionados no sentido de prosseguimento da lógi-

ca do “Funil de Projetos”, tendo como resultado final a implantação de empreendimentos hidroviários.

11 Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8551 
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